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Resumo

Apesar da importância do registro de nasci-

mento para o cálculo de vários indicadores

de saúde, o sub-registro de nascimentos ain-

da é muito elevado no Brasil: 31,5% em 1995.

Após a gratuidade do registro de nascimen-

to, poucos estudos foram feitos para esti-

mar o sub-registro de nascimentos, especi-

almente em áreas rurais, onde este é ainda

mais elevado. Estudou-se, no município de

Centro Novo do Maranhão, por inquérito

domiciliar, amostra por conglomerados de

1.157 pessoas, com aplicação de questioná-

rio. Foram avaliados o percentual de sub-

registro em todas as idades, o tempo decor-

rido entre o nascimento e o registro, a situa-

ção do registro segundo algumas variáveis e

os motivos para o não registro. O percentual
de sub-registro foi 8,6% (Intervalo de Confi-

ança de 95% - 7,0% a 10,3%), sendo que 95%

dos registros foram efetuados fora do pra-
zo. O intervalo médio de tempo entre o nas-

cimento e o registro foi de 13,1 anos. As

coortes nascidas antes da lei da gratuidade
do registro de nascimento foram registradas

mais cedo (0,7 ano) do que as nascidas de-

pois da lei da gratuidade (15,2 anos). Não se
observou associação entre registro e sexo

ou renda familiar mensal. Baixa escolarida-

de foi associada marginalmente a maiores
percentuais de sub-registro e a maiores

percentuais de registro fora do prazo. O sub-

registro foi mais elevado entre os menores
de um ano (25%), e o registro fora do prazo

predominou entre adultos. Os principais

motivos do não registro foram “falta de in-

teresse dos pais” e “o pai não reconheceu a

paternidade”. O sub-registro foi menor do

que o esperado devido à realização de
“mutirões” de registro, que facilitaram o

acesso ao mesmo, de forma gratuita, mes-

mo fora do prazo legal.

Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Nascidos vivos. Registro de

nascimento. Sub-registro.
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Introdução

O registro de nascimento, além de ser um

documento pelo qual se dá o ingresso do in-

divíduo na sociedade civil, é importante para

o cálculo de vários indicadores de saúde, den-

tre os quais se destaca o coeficiente de mor-

talidade infantil1. É fundamental que o regis-

tro seja feito logo após o nascimento para

que não ocorram distorções no cálculo dos

indicadores de saúde, para que estes indica-

dores possam ser úteis para o planejamento

e a avaliação das ações de saúde2.

A Lei de Registros Públicos nº 6.015 de 31

de dezembro de 1973, em seu artigo 50, de-

termina que todo nascimento que ocorrer

no território nacional deverá ser dado a re-

gistro, dentro do prazo de 15 (quinze) dias,

que será ampliado em até 3 (três) meses para
os lugares distantes mais de 30 (trinta) quilô-

metros da sede do cartório. Este prazo foi

estabelecido no caso do pai ser o declarante.
Caso o declarante seja a mãe ou outro res-

ponsável, o prazo é prorrogado por 45 (qua-

renta e cinco) dias, sendo, portanto, de 15
(quinze) mais 45 (quarenta e cinco) dias ou,

havendo distância maior de 30 (trinta) qui-

lômetros da sede do cartório, de 3 (três)
meses mais quinze dias3.

Apesar da sua importância, no Brasil o

sub-registro de nascimentos é elevado. No
período 80-86, o sub-registro foi estimado, a

partir dos dados da Pesquisa Nacional por

Amostragem de Domicílios de 1994, em
26,0% para o Brasil, sendo de 43,5% para a

região Nordeste e 12,7% para a região Sul4.

Estimativas mais recentes, a partir de dados
do Registro Civil de 1995, calcularam o sub-

registro de nascimentos em 31,8% para o

Brasil, tendo o Estado do Maranhão apre-
sentado o maior percentual, de 84,3%, e o

Distrito Federal o menor5.

Outros trabalhos realizados em diferen-

tes localidades brasileiras também estima-

ram o sub-registro de nascimentos de me-

nores de 1 ano, observando-se percentuais

maiores na região Nordeste e menores na

região Sul. O sub-registro foi de 32% em Sal-

vador (BA), em 19776, 7,8% em Pelotas (RS),
em 19827, 68,4% em Piripiri (PI), em 1983/
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848, 17,98% em Natal (RN), em 19879, 9,1%

em Maringá, em 198910 e 5,3% em Londrina

(PR), em 19942.

No Maranhão, o sub-registro de nasci-

mentos e de óbitos é elevado5,11. Em traba-

lho feito em um bairro de São Luís, Madre

de Deus, em 1993, o sub-registro de nasci-

mentos em menores de 5 anos foi estimado

em 18,9%12. Dentre as razões para isto estão

o alto percentual de partos domiciliares ob-

servados no Estado, estimado em 22,6% em

199613, a existência de cemitérios clandesti-

nos, o custo do registro elevado para uma

população de baixo poder aquisitivo e a gran-

de distância entre muitas áreas rurais e os

cartórios, em um Estado que até antes do

censo de 2000 tinha a maioria de sua popu-

lação morando em áreas rurais.

Um dos obstáculos para o registro, o
custo, foi abolido com a lei da gratuidade do

registro de nascimento e óbito, no. 9534, de

10 de dezembro de 199714. Há poucos traba-
lhos recentes que possam verificar o efeito

desta mudança no registro de nascimentos.

Raros também são os trabalhos realizados
em áreas rurais remotas e em municípios

novos, recém-emancipados. Poucos tam-

bém são os trabalhos que estudam o sub-
registro em toda a população e não apenas

nos menores de um ano.

O presente trabalho foi realizado em um
município novo, recém-emancipado, Centro

Novo do Maranhão, com população predo-

minantemente rural, como parte das ativida-
des do Programa de Interiorização do Traba-

lho em Saúde (PITS). Teve como objetivos:

estimar o sub-registro de nascimentos em
uma amostra aleatória de residentes de todas

as idades, quantificar o percentual de regis-

tros que ocorreram fora do prazo legal, esti-
mar o intervalo de tempo entre o nascimento

e o registro de nascimento, avaliar a situação

do registro segundo sexo, idade, escolarida-
de do chefe de família e renda familiar, e iden-

tificar os motivos do não registro.

Metodologia

O município de Centro Novo do Mara-
nhão tinha uma população de 15.096 habi-

tantes em 2002, sendo que 78,5% residiam na

zona rural e 21,5% na zona urbana. Possui

sete povoados e dois distritos rurais, conhe-

cidos como Chega Tudo e Limão, distantes

da sede aproximadamente 38 quilômetros. A

ligação dos distritos e povoados com a sede

do município se dá por estrada de difícil aces-

so, principalmente na época das chuvas.

O inquérito domiciliar por amostragem

foi o método utilizado para realização desta

pesquisa, onde foi estudada amostra aleató-

ria por conglomerados de 1.157 pessoas,

sorteadas de aproximadamente 70% da po-

pulação do município de Centro Novo do

Maranhão (sede, distritos do Chega Tudo e

Limão). Cerca de 30% dos domicílios foram

excluídos do sorteio, pois os mapas das áreas

rurais dispersas não puderam ser obtidos. O

tamanho amostral foi estimado em 997 nas-
cimentos para a estimativa de uma propor-

ção, considerando-se 3% de precisão relati-

va, erro tipo I de 5%, para uma prevalência
máxima de 50%. Para a comparação de pro-

porções, considerando-se erro tipo I de 5%,

poder do estudo de 80%, prevalência de 50%
e diferença mínima a ser detectada entre pro-

porções de 6%, o tamanho amostral estima-

do foi de 1.119 nascimentos15. Foram realiza-
das entrevistas em 600 domicílios. No primei-

ro estágio foram sorteadas 30 quadras, sendo

duas quadras na sede do Município, sete qua-
dras no distrito do Limão e 21 quadras no

distrito do Chega Tudo, o mais populoso. No

segundo passo foram sorteados 20 domicíli-
os para visitação em cada quadra. O ponto de

partida de cada quadra foi escolhido colo-

cando-se letras nas esquinas e sorteando-se
uma esquina, prosseguindo-se a partir daí

sempre em sentido horário. No terceiro está-

gio foram sorteadas duas pessoas em cada
domicílio, perfazendo uma amostra de 1.157

pessoas. A amostra deveria incluir 1.200 pes-

soas, mas em algumas casas existia somente
um morador e alguns questionários com pre-

enchimento incompleto foram descartados.

Na coleta de dados utilizou-se entrevista

semi-estruturada, tendo como instrumento

um questionário. A coleta foi realizada por 14

agentes comunitários de saúde previamente

treinados pelos pesquisadores, integrantes das
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equipes do PITS. O questionário incluiu as

seguintes variáveis: data de nascimento, sexo,

se foi registrado em cartório, local e data do

registro, escolaridade do chefe de família,

renda familiar mensal e motivo do não regis-

tro. O instrumento comprobatório do regis-

tro foi a certidão de nascimento. Na ausência

desta, não foram preenchidos os itens refe-

rentes ao local e data do registro. As pessoas

que disseram ser registradas, mas não mos-

traram a certidão de nascimento, foram con-

sideradas como não registradas. Para a renda

familiar foram considerados todos os rendi-

mentos de todas as pessoas residentes no

domicílio que de algum modo contribuíam

para o sustento da família.

O processo de apuração e tabulação dos

dados foi feito por computador, utilizando-

se o programa Epi-Info16. Na análise estatís-
tica, utilizou-se o qui-quadrado para com-

parar proporções e análise de variância para

comparar médias. O nível de significância
adotado foi de 0,05. Intervalo de confiança

de 95% foi calculado assumindo-se distri-

buição binomial.

Resultados

Das 1.157 pessoas entrevistadas, 1.058

(91,4%) foram registradas e mostraram o

registro de nascimento para o entrevistador.

O sub-registro de nascimento foi baixo, de

8,6% - Intervalo de Confiança de 95% - 7,0%

a 10,3%), pois 60 pessoas (5,2%) não possuí-

am a certidão de nascimento e outras 39

(3,6%) disseram possuir, mas não apresen-

taram certidão de nascimento no momento

da entrevista. Entretanto, dentre as registra-

das apenas 53 (5,0%) o foram no prazo legal,

ou seja, até 105 dias após o nascimento. En-

tre os menores de um ano que tinham mais

de 105 dias de vida, o percentual de sub-

registro foi de 25%. O intervalo médio de

tempo entre o nascimento e o registro de

nascimento foi de 13,1 anos.
A metade das pessoas entrevistadas pos-

suíam renda familiar mensal de até meio sa-

lário mínimo, e apenas 2,6%, ganhavam aci-
ma de dois salários mínimos. A renda fami-

liar e sexo não estiveram associados com

registro de nascimento (Tabelas 1 e 2).

Tabela 1 - Registro de nascimento segundo renda familiar no município de Centro Novo do
Maranhão, 2002.
Table 1 - Birth registration according to family income in the municipality of Centro Novo do
Maranhão, 2002.

Renda familiar Sem registro Até 105 dias Acima de 105 dias Total
(salários mínimos) n % n % n % n %

Até ½ 56 9,7 27 4,7 495 85,6 578 50,0
½ a 1 33 8,0 20 4,8 362 87,2 415 35,9
1 a 2 6 4,5 6 4,5 122 91,0 134 11,5
Mais de 2 4 13,3 - - 26 89,7 30  2,6

Total 99  8,6 53 4,6 1055 86,9 1157 100,0

χ2= 6.26 P=0.394

Tabela 2 - Registro de nascimento segundo sexo no município de Centro Novo do Maranhão,
2002.
Table 2 - Birth registration according to sex in the municipality of Centro Novo do Maranhão, 2002.

Sexo Sem registro Até 105 dias Acima de 105 dias Total
n % n % n % n %

Feminino 48 8,1 25 4,2 520 87,7 593 51,3
Masculino 51 9,0 20 5,0 485 86,0 564 48,7

Total 99 8,6 53 4,6 1005 86,9 1157 100,0

χ2= 0.75 P=0.686
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O chefe de família era analfabeto ou ti-

nha instrução elementar em 56,2% dos ca-

sos. Observou-se associação marginalmen-

te significante (valor de P entre 0,10 e 0,05)

entre baixa escolaridade e maiores percen-

tuais de sub-registro e menores percentuais

de registro dentro do prazo legal (Tabela 3).

Observou-se associação entre idade e

registro. Os menores de um ano tiveram o

maior percentual de sub-registro e os me-

nores percentuais de registro fora do prazo,

enquanto os maiores de 20 anos tiveram os

menores percentuais de sub-registro e os

maiores percentuais de registro fora do pra-

zo (Tabela 4).

Não houve diferença no intervalo médio

de tempo entre o nascimento e o registro,

de acordo com a renda familiar (P=0,430) ou

o sexo (P=0,428). O intervalo médio de tem-

po entre o nascimento e o registro foi de

15,0 anos para famílias de chefes analfabe-

tos ou com instrução elementar, e de 11,6

anos para aquelas cujo chefe cursou o ensi-

no médio (P=0,014). Quanto maior era ida-

de, maior foi o intervalo médio de tempo

entre o nascimento e o registro (P<0.001). O

intervalo médio entre o nascimento e o re-

gistro foi de 0,7 anos para as coortes nasci-

das antes da lei da gratuidade (até 1997) e de

15,2 anos para as coortes nascidas depois da

lei da gratuidade (de 1998 em diante), com

diferença altamente significante entre as

médias (P<0,001).

Predominaram entre os motivos citados

para o não registro “falta de interesse dos

pais” e “o pai não reconheceu a paternida-

Tabela 3 - Registro de nascimento segundo escolaridade do chefe de família no município de
Centro Novo do Maranhão, 2002.
Table 3 - Birth registration according to schooling of the head of the family in the municipality of Centro
Novo do Maranhão, 2002.

Escolaridade* Sem registro Até 105 dias Acima de 105 dias Total
n % n % n % n %

Analfabeto/Elementar 65  10,1 27 4,2 553 85,7 645 56,2
Ensino fundamental 30  6,5 21 4,6 408 88,9 459 40,0
Ensino médio 3  6,8 5 11,9 36 81,9 44  3,8

Total 98  8,6 53 4,6 997 86,9 1148 100,0

χ2=9.16 P=0.057
* Excluídos nove casos com informação ignorada. Nine cases with missing information were excluded.

Tabela 4 - Registro de nascimento segundo idade no município de Centro Novo do
Maranhão, 2002.
Table 4 - Birth registration according to age in the municipality of Centro Novo do Maranhão, 2002.

Idade (anos) Sem registro Até 105 dias Acima de 105 dias Total
n % n % n % n %

0 a 1 18 * 35,3 22 43,1 11 21,6 51  4,4
1 a 10 40 11,7 14  4,1 289 84,6 307 29,6
11 a 20 17  5,5 14  4,6 276 89,9 343 26,3
Mais de 20 24  5,2 3  0,7 429 94,1 456 39,4

Total 99  8,6 53 4,6 1005 86,9 1157 100,0

χ2=264.90 P=0.001
* Sete (13.7%) crianças não tinham registro, mas tinham até 105 dias de vida, estando dentro do prazo legal para registro de
nascimento. Seven children did not have birth register but were up to 105 day old, below the legal limit for birth register.
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de”. A “falta de documento dos pais” tam-

bém foi outra causa importante da omissão
do registro. Dentre os que afirmaram ter se

registrado, mas não mostraram o documen-

to no momento da entrevista as razões apon-
tadas foram “perda do registro”, “não estava

com o registro em casa” e “fez, mas o cartó-

rio não entregou”.

Discussão

O percentual de sub-registro foi de 8,6%,

sendo que 95% dos registros foram efetuados

fora do prazo. O intervalo médio de tempo
entre o nascimento e o registro de nasci-

mento foi de 13,1 anos. Não se observou as-

sociação entre registro e sexo ou renda fa-
miliar mensal em salários mínimos. Baixa

escolaridade associou-se marginalmente a

maiores percentuais de sub-registro e a mai-
ores percentuais de registro fora do prazo.

O sub-registro foi mais prevalente entre os

menores de um ano, enquanto o registro fora
do prazo predominou entre adultos. Coortes

nascidas antes da lei da gratuidade tiveram

menor tempo médio entre o nascimento e o
registro. Os principais motivos do não regis-

tro foram “falta de interesse dos pais”, “o pai

não reconheceu a paternidade”.

O percentual de sub-registro foi bem in-

ferior ao esperado, apesar de o município se

encontrar a mais de 100 km do cartório mais

próximo. Esse fato se explica pois, antes da

realização dessa pesquisa, em 2001 e 2002,

foram feitos três mutirões para registro de

nascimento no Município, onde foram
registradas 1.119 pessoas. Com os mutirões,

as pessoas puderam ter o registro de nasci-

mento efetuado no próprio município, não
tendo que arcar com os custos de transpor-

te para o cartório localizado em outro mu-

nicípio. A falta do registro estava também
dificultando o cadastro dos usuários para o

cartão SUS.

Não houve relação entre renda familiar
e registro de nascimento, achado esse dife-

rente do encontrado por Campelo12, que

observou relação entre essas variáveis, ao
estudar o sub-registro em um bairro de São

Luís em 1993. Isto sugere que, após a

gratuidade do registro de nascimento houve
uma redução muito grande do sub-registro

de nascimentos neste município rural do

Maranhão, pois muitos cidadãos aproveita-
ram para fazer o seu registro por ocasião

dos mutirões. Tal achado corrobora a hipó-

tese de que o custo do registro era, prova-

velmente, o principal fator para a omissão

do registro. Com a gratuidade, registros fora

do prazo também foram estimulados. Isto

explica o elevado tempo médio observado

entre o nascimento e o registro e o percentual

extremamente elevado de registro fora do
prazo nesta população. Entretanto, o sub-

registro em menores de um ano ainda per-

manece elevado. Um dos possíveis fatores

intervenientes, apesar de não mencionado

expressamente pelos entrevistados, é a dis-

Tabela 5 - Motivos para a falta de registro de nascimento no município de Centro Novo do
Maranhão, 2002.
Table 5 - Reasons for not registering birth in the municipality of Centro Novo do Maranhão, 2002.

Motivos n %

Falta de interesse 18 18,2
Não está com o registro em casa 18 18,2
Perda do registro 13 13,1
Pais não tinham documento 12 12,1
Pai não reconheceu a paternidade 14 10,1
Fez, mas o cartório não entregou 8  8,1
Falta de oportunidade 6  6,1
Outros 14  14,1

Total 99  100,0
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tância entre a sede do município e o cartório

mais próximo.

Não houve associação significativa entre

sexo e registro de nascimento. Outros tra-

balhos realizados também não observaram

esta associação2,6,8,12. Observou-se associa-

ção marginalmente significante entre esco-

laridade do chefe de família e registro de

nascimento. Em trabalhos realizados por

Mello Jorge et al.2 (1997) e Cunha9 (1991),

esta associação também foi observada, o que

sugere que a informação e fatores culturais

são hoje os fatores mais relacionados com a

omissão do registro e com o registro fora do

prazo, após a lei da gratuidade dos registros.

Houve associação significante entre re-

gistro de nascimento e idade. A maioria dos

entrevistados foram registrados tardiamen-

te após os 10 anos de idade. Embora atual-
mente a maioria das crianças menores de

um ano estejam sendo registradas mais cedo,

o percentual de sub-registro em menores
de um ano ainda é alto e muitas destas cri-

anças ainda são registradas fora do prazo.

Os mutirões para registro de nascimen-
to têm alcançado bons resultados, garantin-

do o acesso a esse registro gratuitamente,

mesmo fora do prazo legal e colaborando
para que os adultos regularizem sua situa-

ção de registro civil. É importante a realiza-

ção de campanhas de esclarecimento junto

à comunidade, mostrando a importância

desse registro e de se aproveitar a oportuni-

dade dos mutirões para efetuar o registro de

nascimento, visto que o registro de nasci-

mento é o primeiro passo para a cidadania.

Em conclusão, o percentual de sub-re-

gistro foi bem inferior ao esperado, pois so-

mente 8,6% não possuíam o registro no

momento da entrevista. Entretanto, o

percentual de registros fora do prazo foi

muito elevado, 95%. O registro de nascimento

não esteve associado com o sexo ou com a

renda familiar, porém maiores percentuais

de sub-registro foram encontradas entre os

analfabetos e com instrução elementar e nos

menores de um ano. Neste município novo,

recém-emancipado, localizado no meio ru-
ral maranhense, a gratuidade do registro as-

sociada aos mutirões permitiu que os cida-

dãos, mesmo com muito atraso, tivessem o
seu registro de nascimento efetuado. Ape-

nas a gratuidade parece não ter tido a reper-

cussão desejada neste município rural, cujo
cartório mais próximo está a mais de 100 km

de distância, sendo a associação da

gratuidade com os mutirões efetiva para a
diminuição do sub-registro de nascimentos.
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